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Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Lemvig RJ Infraestrutura e Redes de Telecomunicações S.A. 
(“Lemvig” ou “Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, foi constituída em 
4/03/2020, com o propósito de locar e manter infraestrutura para a indústria de teleco-
municações. Até 31/12/2022 a Companhia não possui operações. A Lemvig detém um 
portfólio de Estações Rádio Base (“ERBs” ou “sites”) em operação e em desenvolvimento, 
as quais possuem contratos de longo prazo de locação de suas capacidades com grandes 
empresas de telecomunicações. Os “sites” da Companhia são construídos com capacidade 
para compartilhamento de diversos locatários. Em 31/12/2023, o total de sites mantidos 
pela Companhia são os seguintes:

Quantidade Dezembro de 2023 Quantidade Dezembro de 2022
“Greenfield” 7.034 –
“Rooftop” 1.034 –
“Small Cell” 6 –
Das - “Indoor” 9 –
“Biosite” 39 –
Total 8.122 –
Em 12/07/2023 houve a alteração de sua controladora, sendo a Companhia adquirida pela 
NK 108 Empreendimentos e Participações S.A. Em 31/12/2023 a Administração aprovou a 
incorporação da NK 108 Empreendimentos e Participações S.A. e suas controladas pela 
Companhia. 1.1 Aquisição pela NK 108 Empreendimentos e Participações S.A.: 
Em 12/07/2023, a Companhia foi adquirida pela NK 108 Empreendimentos e Participa-
ções, no montante de R$ 1.542.114 com o objetivo de ampliar seus investimentos no 
setor de infraestrutura em telecomunicações. O pagamento foi dividido em dois fechamen-
tos, tendo o primeiro pagamento à vista no valor de R$ 905 milhões e o restante classifi-
cado na rubrica “Contas a pagar - aquisições” A alocação inicial dos ativos e passivos a 
valor justo é como segue:

Custo  
histórico (i)

Ajustes a  
valor justo

Ativos e passivos  
a valor justo (ii)

Ativos circulantes: 35.994 – 35.994
Caixa e equivalentes 2.904 – 2.904
Contas a receber 32.865 – 32.865
Impostos a recuperar 225 – 225
Ativos não circulantes: 194.663 1.329.183 1.523.846
Imobilizado 194.663 79.742 261.628
Rede de infraestrutura – 139.037 175.364
Contratos – 1.110.404 1.139.746
Passivos circulantes 17.726 – 17.726
Fornecedores 4.227 – 4.227
Obrigações tributárias 13.499 – 13.499
Outros passivos circulantes – – –
Contraprestação transferida/a transferir 212.931 1.329.183 1.542.114
Preço pago alocado – – 905.107
Contas a pagar - Aquisição – – 637.007
Contraprestação transferida 212.932 1.329.183 1.542.114
(i) O saldo a pagar é composto de R$ 160 milhões retidos na data de aquisição, sendo que, 
deste montante, R$ 80 milhões estão aplicados em escrow account registrada na rubrica 
“Aplicações restritas”; e parcela contingente de R$ 477.007 a ser pago em julho de 2026. 
Esta parcela é descontada em 11,1% ao ano e atualizada mensalmente contra despesas 
financeiras. Até 31/12/2023 o montante . de atualização foi de R$ 25.213, sem efeito na 
demonstração de resultado destas demonstrações financeiras dado que o saldo foi incor-
porado da NK 108, no montante total de R$ 637.007. 1.2 Incorporação reversa: Em 
31/12/2023, a Companhia realizou a incorporação reversa de sua controladora NK 108 
Empreendimentos e Participações S.A. e controladas, em 31/12/2023, resultando em um 
aumento de capital no montante de R$ 67.275. Abaixo, abertura dos saldos incorporados:

NK 108 CPA II CPA III CPA IV
Total  

incorporado
Ativo circulante 114.740 – – – 114.739
Caixa e equivalentes de caixa 111.507 – – – 111.507
Contas a Receber 1.336 – – – 1.336
IR e CS 1.883 – – – 1.883
Outros ativos 13 – – – 13
Ativo não circulante 1.351.796 3.595 4.226 24.448 1.384.065
Direito de uso 25.860 – – – 25.860
Imobilizado 95.484 3.595 4.226 24.448 127.753
Instrumentos financeiros 9.287 – – – 9.287
Intangível 1.221.166 – – – 1.221.166
Total ativo 1.466.536 3.595 4.226 24.448 1.498.805
Passivo circulante 147.743 – – – 147.743
Adiantamento de clientes 808 – – – 808
Empréstimos 40.707 – – – 40.707
Obrigações tributárias 43 – – – 43
Outros passivos 100.000 – – – 101.683
Partes relacionadas 1.683 – – – 1.683
Passivos de arrendamento 4.502 – – – 4.502
Passivo não circulante 1.283.787 – – – 1.258.576
Empréstimos 560.639 – – – 560.639
Instrumentos financeiros derivativos 27.298 – – – 27.298
Passivos de arrendamento LP 22.432 – – – 22.432
Provisão para desmobilização 710 – – – 710
Contas a pagar - aquisições 672.708 – – – 672.708
Total passivo 1.431.530 – – – 1.431.530
Total do patrimônio incorporado 35.006 3.595 4.226 24.448 67.275
2. Resumo das principais práticas contábeis: 2.1 Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 
A Administração declara que todas as informações relevantes próprias das informações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: A Compa-
nhia e suas controladas atuam em um mesmo ambiente econômico, usando o Real (R$) 
como moeda funcional, que também é a moeda de apresentação das demonstrações finan-
ceiras. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas não realizam 
operações significativas em moeda estrangeira. 2.3 Consolidação: Base de consolidação: 
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e de suas 
controladas. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as controladas e a 
Companhia são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas, 
sendo destacada a participação dos acionistas não controladores, se aplicável. Investi-
mentos em controladas: O controle é obtido quando a Companhia tem o poder de contro-
lar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas 
atividades. Nesse método, os componentes dos ativos, passivos e resultados são combina-
dos integralmente e o valor patrimonial da participação dos acionistas não controladores 
é determinado pela aplicação do percentual de participação deles sobre o patrimônio lí-
quido das controladas. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, as 
participações em controladas são reconhecidas pelo método de equivalência patrimonial. 
2.4 Utilização de julgamentos e estimativas: Na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das 
políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Julgamentos: As informa-
ções sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos 
significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa 10 - determinação do prazo do contra-
to de arrendamento. Incertezas sobre premissas e estimativas: As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas pros-
pectivamente. As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 
31/12/2023 que possuem risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos 
contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: Nota explicativa 5 - mensuração da provisão para perda esperada para o 
contas a receber; Nota explicativa 6 - estimativa de vida útil dos bens do ativo imobili-
zado; Nota explicativa 7 - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e 
ágio; Nota explicativa 11 - Provisão para desmobilização de ativos. 2.5 Caixa e equiva-
lentes de caixa: Incluem caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignifi-
cante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garan-
tidas na demonstração dos fluxos de caixa. 2.6 Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar 
parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou 
passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e 
mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA 
-instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não designado como mensurado ao VJR: É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos 
de caixa contratuais; e Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de 
caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: É mantido dentro de um mo-
delo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa 
contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e Seus termos contratuais geram, em 
datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instru-
mento patrimonial que não seja mantido para negociação, o Grupo pode optar irrevoga-
velmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. 
Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não clas-
sificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No re-
conhecimento inicial, o Grupo pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que 
de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA 
como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que 
de outra forma surgiria. O Grupo realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios 
em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira 
pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informa-
ções consideradas incluem: As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcio-
namento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Ad-
ministração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 
um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos fi-
nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realiza-
ção de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; Como o desempenho da carteira é 
avaliado e reportado à Administração do Grupo; Os riscos que afetam o desempenho do 
modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a ma-
neira como aqueles riscos são gerenciados; Como os gerentes do negócio são remunerados 
- por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos 
de caixa contratuais obtidos; e A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos 
financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 
vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que 
não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira 
consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos do Grupo. Os ativos financeiros 
mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor 
justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: 
Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no 
reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do 
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante 
um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. O Grupo considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de 
caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação 
sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou 
o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao 
fazer essa avaliação, o Grupo considera: Eventos contingentes que modifiquem o valor ou 
o a época dos fluxos de caixa; Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo 
taxas variáveis; O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e Os termos que limitam o 
acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na perfor-
mance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores 
não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação 
a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do 
contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensa-
ção razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são 

Lemvig RJ Infraestrutura e Redes de Telecomunicações S.A.
CNPJ nº 36.741.993/0001-08

Demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando mencionado de outra forma)
Balanços patrimoniais Controladora

Não auditado
Ativo/Circulante Nota 31/12/23 31/12/22
Caixa e equivalentes de caixa 3 33.462 –
Aplicação financeira restritas 4 84.716 –
Contas a receber 5 50.363 –
Impostos a recuperar 64 –
IR e CS 1.883 –
Outros ativos 13 –
Total do ativo circulante 170.501 –
Não circulante
Depósitos judiciais 22 –
Instrumentos financeiros derivativos 18 9.287 –
Direito de uso 10 138.260 –
Imobilizado 6 308.511 –
Intangível 7 1.221.166 –
Total do ativo não circulante 1.677.246 –
Total do ativo 1.847.747 –

Balanços patrimoniais Controladora
Não auditado

Passivo/Circulante Nota 31/12/23 31/12/22
Empréstimos, financiamentos e debêntures 8 40.707 –
Obrigações tributárias 9 14.099 –
Passivos de arrendamento 10 30.380 –
Adiantamento de clientes 12 1.376 –
Contas a pagar - aquisições 13 10.488
Partes relacionadas 19 1.683 –
Outros passivos 208 –
Total do passivo circulante 98.941 –
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 7 560.639 –
Instrumentos financeiros derivativos 18 27.298 –
Passivos de arrendamento LP 10 114.328 –
Partes relacionadas 19 5.280 –
Contas a pagar - aquisições 13 662.220 –
Provisão para desmobilização 11 710 –
Total do passivo não circulante 1.370.475 –
Patrimônio líquido 14
Capital social 316.060 2
Reserva de capital 40.000 –
Ajuste de Avaliação Patrimonial Passiva (149.517) –
Lucros acumulados 171.788 (2)
Total do patrimônio líquido 378.331 –
Total do passivo e patrimônio líquido 1.847.747 –

Demonstrações do resultado Controladora
Não auditado

Nota 31/12/23 31/12/22
Receita líquida 15 423.096 –
Custos dos serviços prestados 16 (55.789) –
Lucro bruto 367.307 –
Despesas operacionais
Gerais e administrativas 16 (317) –
Outras despesas, líquidas – –
Outras receitas, líquidas – –
Provisão para perdas esperadas 4 (886) –
Resultado com equivalência patrimonial – –
 Total (1.203) –
Lucro (prejuízo) operacional antes do
 resultado financeiro 366.104 –
Resultado financeiro:
Receitas financeiras 17 1.590 –
Despesas financeiras 17 (7.612) –
(Prejuízo) antes do IR e da CS 360.082 –
IR e CS sobre o lucro:
Corrente 18 (48.293) –
Diferido 18 – –
Prejuízo do período 311.789 –

Demonstrações do resultado abrangente Controladora
Não auditado

31/12/23 31/12/22
Prejuízo do período 311.789 –
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do período 311.789 –

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Nota

Capital subscrito  
e integralizado

Capital Social  
a integralizar

Ajuste de  
avaliação patrimonial

Reserva  
de capital

Lucros/Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio líquido

Saldos em 01/01/2022 – – – – (2) (2)
Saldos em 31/12/2022 (Não auditado) – – – – (2) (2)
Aumento de capital 13 99.268 – – – – 99.268
Composição da reserva de capital – – – 100.000 – 100.000
Resgate de reserva de capital – – – (60.000) – (60.000)
Aumento de capital com incorporação reversa 216.792 – – – – 216.792
Distribuição de dividendos – – – – (140.000) (140.000)
Ajuste de avaliação patrimonial – – (149.517) – – (149.517)
Lucro do período – – – – 311.790 311.790
Saldos em 31/12/2023 316.060 – (149.517) 40.000 171.788 378.331

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora
Não auditado

Nota 31/12/23 31/12/22
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do período 311.789 –
Ajustes para conciliar o lucro (prejuízo) líquido do período ao 
 caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 5 e 6 18.507 –
Amortização do direito de uso 10 9.269 –
Valor presente dos contratos de arrendamento 10 7.265 –
Provisão para perda esperada do contas a receber 886 –
Variação nos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber (49.912) –
 Impostos a recuperar (64) –
 Transações com partes relacionadas (1.683) –
 Depósitos judiciais (22) –
 Fornecedores (43) –
 Obrigações tributárias 14.099 –
 Adiantamentos de clientes 568 –
 Contas a pagar - partes relacionadas 6.963 –
 Outros passivos (99.792) –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 217.831 –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais 217.831 –
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações financeiras restritas (84.716) –
Caixa em incorporação 111.507 –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 26.791 –
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de arrendamentos de longo prazo 10 (11.160) –
Distribuição de dividendos (140.000) –
Resgate de reserva de capital (60.000) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento (211.160) –
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 33.462 –
Caixa proveniente das aquisições:
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – –
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 33.462 –
(Redução) aumento de caixa e equivalentes de caixa 33.462 –

tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insig-
nificante no reconhecimento inicial. (iii) Ativos financeiros - Mensuração subsequente 
e ganhos e perdas:

Ativos financeiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cam-
biais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho 
ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensu-
rados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quan-
do, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores 
e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 2.7 Contas a receber de clientes: Registradas pelos valores 
faturados, reconhecidos contabilmente pelo período de competência para os contratos de 
locação que possuem carência para faturamento, deduzidas da provisão para perdas espe-
radas. A provisão é constituída com base em análises individuais por risco de clientes 
sobre o saldo total de recebíveis, além de contas específicas a receber consideradas não 
cobráveis. 2.8 Ativo imobilizado: Apresentado pelo custo de aquisição ou construção, 
que inclui os custos de empréstimos capitalizados, deduzido da depreciação acumulada e 
perda por redução ao valor recuperável, quando aplicável. O custo de aquisição inclui os 
custos estimados a incorrer na desmobilização de torres e infraestrutura instaladas nos 
imóveis alugados de terceiros. Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é 
provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela 
Companhia. Os gastos de manutenção e reparo são registrados no resultado do exercício 
quando incorridos. A depreciação é reconhecida com base na vida útil econômica estimada 
de cada ativo pelo método linear, como segue:

Taxa média anual de depreciação - %
Estrutura vertical 14
Os ganhos e as perdas em alienações de ativos imobilizados são apurados comparando-se 
o valor da venda com o valor contábil residual e são reconhecidos na demonstração do 
resultado na data de alienação. 2.9 Intangível: Apresentado pelo custo de aquisição, 
deduzido da amortização acumulada. Refere-se substancialmente ao ágio, contratos de 
clientes e rede de infraestrutura, oriundos das aquisições de controladas, e direito real de 
superfície para uso de terrenos. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortiza-
dos linearmente durante o período de vida útil estimado conforme segue:

Taxa média anual de amortização
Contratos de clientes 17%
Rede de infraestrutura 2,4%
2.10 Provisão para desmobilização de ativos: Constituída tendo como base os custos 
estimados a incorrer na desmobilização de torres instaladas em terrenos ou topos de pré-
dios alugados de terceiros, de forma que seja registrada a melhor estimativa do montante 
de recursos necessários para restauração das áreas onde esses ativos foram instalados, 
conforme determina o CPC 27 - Ativo Imobilizado (IAS 16) e a ICPC 12 - Mudanças em 
Passivos por Desativação, Restauração e Outros Passivos Similares (IFRIC 1). O montante 
registrado representa o valor presente dos custos nas datas estimadas para desmobilização 
dos ativos. Alterações subsequentes nas estimativas de fluxo de caixa futuro ou na taxa 
de desconto são reconhecidas no custo de desmobilização no ativo imobilizado, até o li-
mite do custo registrado (quando uma diminuição), ou até o limite do seu valor recuperá-
vel (quando um aumento). 2.11 Avaliação do valor recuperável de ativos não financei-
ros (teste de “impairment”): A Administração da Companhia revisa o valor contábil 
líquido dos ativos não financeiros com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando essas evidências são identificadas e o valor 
contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Para testes de redução ao valor 
recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC - Unidade 
Geradora de Caixa), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes de entradas 
de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs 
ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. 
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos es-
pecíficos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs 
são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de 
UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo UGCs) 
de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada do ágio não é 
revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são rever-
tidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor 
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. 2.12 Tributação: a. IR e CS correntes: A Companhia 
optou pela tributação do IR e da CS com base no regime de Lucro Presumido. O IR é 
computado pela alíquota de 32% sobre a receita operacional bruta e em seguida, aplicado 
a alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para o valor que exceder R$240 no pe-
ríodo de 12 meses, e a CS é apurada pela alíquota de 32% sobre a receita operacional 
bruta e computado a alíquota de 9% sobre a base de cálculo. b. IR e CS diferidos: O IR e 
CS diferidos são calculados com base nas diferenças temporárias entre as bases de cálculo 
do imposto e da CS sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações fi-
nanceiras. As alíquotas desses impostos são de 15%, acrescido do adicional de 10% para 
o valor que exceder R$240 mil no período de 12 meses para o IR e 9% para a CS. 
c. Impostos sobre as receitas: As receitas de locação de torres e de infraestrutura estão 
sujeitas aos impostos e contribuições a seguir. Programa de Integração Social - PIS - 
0,65%. Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS - 3%. Esses 
encargos são apresentados como deduções da receita operacional bruta na demonstração 
do resultado. 2.13 Ativos contingentes e provisões para demandas judiciais: Os ativos 
contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são divul-
gados em nota explicativa. As demandas judiciais são provisionadas se as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. As demandas judiciais avaliadas como de perdas possíveis são divulgadas em 
nota explicativa e as demandas judiciais avaliadas como de perdas remotas não são provi-
sionadas nem divulgadas. 2.14 Reconhecimento de receitas: A Companhia e suas con-
troladas reconhecem suas receitas de aluguel e cessão de direito de uso pelo método line-
ar durante o período do arrendamento, incluída na receita na demonstração do resultado 
devido à sua natureza operacional. A receita é reconhecida mensalmente tendo como base 
a utilização pelo locatário dos espaços locados, bem como a validação, pelo cliente, da 
documentação para início do faturamento, quando o valor da receita pode ser mensurado 
com confiabilidade. De acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Operações de arrendamento 
mercantil, as receitas de aluguéis, considerando eventuais efeitos de carências, descontos, 
etc., e excluindo os efeitos inflacionários, devem ser reconhecidas de forma linear ao 
longo do prazo do contrato, e qualquer excesso do aluguel variável é reconhecido quando 
incorrido, independentemente da forma de recebimento. 2.15 Ágio: O ágio resultante de 
uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, 
líquido da perda acumulada no valor recuperável, se houver. Para fins de teste de redução 
ao valor recuperável, o ágio é alocado para cada uma das unidades geradoras de caixa que 
irão se beneficiar das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o 
ágio foi alocado são submetidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável, ou 
com maior frequência, quando houver indicação de que a unidade poderá apresentar redu-
ção ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor 
que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada 
para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos 
outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. 
Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no 
resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em exer-
cícios subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o 
valor atribuível de ágio é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da alienação. 
2.16 Direito de Uso e Arrendamento a pagar: No início de um contrato, o Grupo avalia 
se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamen-
to, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Como arrendatário: No início ou na mo-
dificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Entidade aloca 
a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus 
preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Entidade optou 
por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os com-
ponentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. O Grupo re-
conhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compre-
ende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos 
diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em 
que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos 
e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. 
O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data 
de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a 
propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se 
o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subja-
cente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo 
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. 
O  passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos 
do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros 
implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental da Entidade. Geralmente, a Entidade usa sua taxa 
incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. O Grupo determina sua taxa incre-
mental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financia-
mento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arren-
dado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de 
arrendamento compreendem o seguinte: - pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos 
na essência; - pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, 
inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; - valores que se es-
pera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; 
e - o preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo 
de exercer essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos 
juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arren-
damento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Entidade alte-
rar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamen-
to é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil 
do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de 
direito de uso tiver sido reduzido a zero. A partir de 01/01/2021, a medida em que a base 
para determinar os pagamentos futuros do arrendamento muda conforme exigido pela re-
forma da taxa de juros de referência, o Grupo reavalia o passivo do arrendamento descon-
tando os pagamentos do arrendamento revisados usando a taxa de desconto revisada que 
reflete a mudança para uma taxa de juros de referência alternativa. Arrendamentos de 

ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer ativos de direito de uso e pas-
sivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de 
curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Entidade reconhece os pagamentos de arren-
damento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo 
do arrendamento. 2.17 Adoção das normas e interpretações revisadas e novas: Algu-
mas novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 1º/01/2022. A Companhia 
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. a. Classifica-
ção dos passivos como circulante ou não circulante (alterações ao CPC 26): As altera-
ções, emitidas em 2020, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é 
circulante ou não circulante e se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 
1º/01/2023. No entanto, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o 
adiantamento da data de vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se 
iniciam em ou após a 1º/01/2024. Devido esta norma estar sujeita a desenvolvimentos 
futuros, a Companhia não pode determinar o impacto dessas alterações nas demonstra-
ções financeiras no período de aplicação inicial. A Companhia está monitorando de perto 
os desenvolvimentos futuros. b. Imposto diferido relacionado a ativos e passivos decor-
rentes de uma única transação (alterações ao CPC 32): As alterações limitam o escopo 
da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a diferenças 
temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamentos e passivos de custos 
de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos anuais com início em ou após 
1/01/2023. Para arrendamentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passi-
vos fiscais diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período 
comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reconhecido como 
um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do patrimônio naquela data. Para 
todas as outras transações, as alterações se aplicam a transações que ocorrem após o 
início do período mais antigo apresentado. c. Outras normas: Não se espera que as se-
guintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações 
financeiras da Companhia: - CPC 50/IFRS 17 Contratos de seguros; - Divulgação de  
políticas contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8). - definição de estimativas contábeis 
(Alterações ao CPC 23/IAS 8).
3. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2023 31/12/2022
Bancos conta movimento 6.742 –
Aplicações financeiras (*) 26.720 –

33.462 –
(*) As aplicações financeiras classificadas como equivalentes de caixa são mantidas para 
atender aos compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, 
visto que a Companhia considera equivalente de caixa uma aplicação financeira de conver-
sibilidade imediata em um montante conhecido de caixa, sujeita a um insignificante risco 
de mudança de valor. Tais aplicações financeiras são realizadas substancialmente em Cer-
tificados de depósitos bancários, remunerados a taxas de 95% a 105% (95% a 102% em 
06/2023) da variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI, e operações com-
promissadas, remuneradas a taxas de 55% e 95% do CDI (55% e 95% em 06/2023), po-
dendo ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da sua remuneração.
4. Aplicações financeiras restritas: 31/12/2023 31/12/2022
Escrow account - Aquisição Lemvig (i) 84.716 –

84.716 –
(*) Refere-se a montante depositado no Banco Bradesco como parte do contrato de 
compra e venda de ações da Lemvig. O montante será liberado em até três anos contados 
da data de aquisição. Os valores aplicados são de utilização restrita ao pagamento do 
preço de compra, e está registrado a rubrica de “Contas a pagar - aquisições” no passivo 
não circulante.
5. Contas a receber: Controladora

31/12/2023 31/12/2022
Clientes faturados 51.249 –
Provisão para perda esperada (886) –
Total 50.363 –
Circulante 50.363 –
Não circulante – –
O saldo de contas a receber de clientes faturados e a faturar, por vencimento, é conforme 
segue:

Controladora
31/12/2023 31/12/2022

A vencer 44.169 –
Vencidos:
 Até 30 dias 1.519 –
 De 31 a 180 dias 4.920 –
 Mais de 180 dias 641 –
Total 51.249 –
A Companhia efetua uma análise individual para os clientes vencidos, para estimar a pro-
visão para perda esperada, levando em consideração que 100% dos clientes possuem 
contratos ativos. Em 2023 o total do saldo de provisão para perda esperada é de R$ 886 
(R$ 0 em junho/2023). O cálculo da provisão é decorrente de saldos vencidos, consideran-
do 100% de perda para títulos vencidos há mais de 365 dias e uma média ponderada de 
1,65% para títulos vencidos há menos de um ano. Abaixo a movimentação da provisão na 
controladora e consolidado:

Controladora
Saldo em 31/12/2022 –
Constituição de provisão para perda esperada 886
Saldo em 31/12/2023 886

Perda esperada
Controladora 
31/12/2023

Taxa média  
ponderada

Provisão  
estimada

A vencer 44.169 1,65% 729
Vencidos:
 Até 30 dias 1.519 1,65% 25
 De 31 a 180 dias 4.920 1,65% 81
 Mais de 180 dias 640 1,65% 51
Total 51.248 886
As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito verificada nos úl-
timos 2 anos em outras empresas do grupo CAP TC Torres e Participações S.A..
6. Imobilizado: 31/12/2023

Taxa média anual  
de depreciação - % Custo

Depreciação  
acumulada Líquido

Estrutura vertical 14 333.205 (26.643) 306.562
Provisão para desmontagem e remoção 4 674 (30) 644
Imobilizado em andamento (*) – 1.305 – 1.305
Total 335.184 (26.673) 308.511
A movimentação do imobilizado no período findo em 31/12/2023 é demonstrada a seguir:

Custo
Depreciação  
acumulada Líquido

Saldo em 31/12/2022 – – –
Adições de estrutura vertical via aumento de capital 199.266 – 199.266
Incorporação CPA II 3.694 (99) 3.595
Incorporação CPA III 4.418 (191) 4.227
Incorporação CPA IV 25.066 (618) 24.448
Incorporação NK 108 102.740 (7.258) 95.482
Depreciações – (18.507) (18.507)
Saldo em 31/12/2023 335.184 (26.673) 308.511
7. Intangível: A composição do intangível em 31/12/2023 é como segue: 
Controladora: Vida  

útil Custo
Amortização  
Acumulada

Líquido  
31/12/2023

Rede de Infraestrutura 32 175.364 (2.345) 173.019
Contratos com clientes - Aquisições 20 a 41 1.139.746 (91.599) 1.048.147
Total 1.315.110 (93.944) 1.221.166
A movimentação do intangível em 31/12/2023 é como segue:
Controladora:

Custo
Amortização 
Acumulada Líquido

Saldo em 31/12/2022 – – –
Incorporação NK 108 1.315.109 (93.943) 1.221.166
Saldo em 31/12/2023 1.315.109 (93.943) 1.221.166
8. Empréstimos, financiamentos e debêntures: Em 29/06/2023 a Companhia por meio 
da incorporada NK 108 realizou a sua primeira emissão de debêntures simples, não con-
versíveis em ações com garantia fidejussória adicional no valor de R$ 675.000 (seiscentos 
e setenta e cinco milhões de reais) com vencimento em 27/06/2032, sendo o valor incor-
porado de R$ 601.346 (seiscentos e um milhões, e trazendo e quarenta e seis mil reais). 
Em 31/12/2023 a Companhia mantinha os seguintes contratos de empréstimos:

Empresa
Tipo de  

financiamento Taxa de juros Vencimento Moeda
Valor Contratado  

(em milhares de R$)
Lemvig Debêntures CDI + 3,65% 27/09/2032 R$ 601.346
A movimentação na controladora é demonstrada como segue:
Saldo em 31/12/2022 –
Incorporação NK 108 601.346
Saldo em 31/12/2023 601.346
Circulante 40.707
Não circulante 560.639
Garantias: A segunda emissão de debêntures da Lemvig possui as seguintes garantias: 
(I) Cessão Fiduciária Acionistas: Cede a totalidade dos direitos oriundos vinculados à 
conta vinculada n° 0038165-9, de titularidade da Cedente, mantida junto à agência 237; 
(II) Cessão Fiduciária Oi S/A: Cede a totalidade dos direitos e recursos oriundos vinculados 
à conta vinculada n° 0038034-2 de titularidade da Cedente, mantida junto à agência 
2372; (III) Fiança: Fiança prestada pela Fiadora, sendo ela: HIGHLINE DO BRASIL II IN-
FRAESTRUTURA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A.; Em 31/12/2023, a Companhia estava adim-
plente com essas cláusulas.
9. Obrigações tributárias: Controladora

31/12/2023 31/12/2022
IR a recolher 8.964 –
CS a recolher 3.229 –
Tributos retidos de terceiros 226 –
PIS a recolher 297 –
Cofins a recolher 1.383 –
Total 14.099 –
10. Arrendamento por direito de uso: A Companhia celebra contratos de locação de 
torres de telecomunicações e infraestrutura com vários clientes, reconhecidos como ope-
rações de arrendamento mercantil. Tais contratos possuem vários vencimentos e contem-
plam cláusula de atualização monetária anual dos valores dos aluguéis, com base em ín-
dices de preços (IGP-M e IPCA). Os montantes registrados no ativo são amortizados pelo 
menor prazo entre a vida útil estimada dos direitos e a duração prevista do contrato de 
arrendamento. A taxa média de descontos dos contratos de arrendamentos em 31/12/2023 
é entre 12,91% e 17,05% (15,88% a 17,05% em 2022).
Ativo Controladora
Saldo em 01/01/2023 –
Adições 110.202
Incorporação NK 108 25.860
Amortização (9.269)
Remensuração (i) 11.467
Saldo em 31/12/2023 138.260
Passivo Controladora
Saldo em 01/01/2023 –
Adições 110.202
Incorporação NK 108 26.934
Ajuste a valor presente 7.265
Pagamento de juros (3.408)
Pagamento de principal (7.752)
Baixas –
Remensuração (i) 11.467
Saldo em 31/12/2023 144.708
Circulante 30.380
Não circulante 114.328
(i) Remensuração dos contratos de aluguéis provenientes do reajuste contratual, 

contabilizado de acordo com os termos dos itens 39 e 40 do CPC 06 (R2) - Arrendamentos. 
Os pagamentos mínimos futuros dos contratos de locação, em 31/12/2023, são os seguintes:
Passivo
Até um ano 30.380
De um ano até cinco anos 99.763
Mais de cinco anos 14.565
Total 144.708
11. Provisão para desmobilização: Conforme estabelecido nos contratos de locação, a 
Companhia é responsável pela desmontagem e remoção das torres e infraestrutura insta-
ladas nos terrenos e topos de prédios alugados de terceiros. Assim, registram provisão 
apurada a partir de sua melhor estimativa dos custos a incorrer na desmontagem desses 
equipamentos ao término do contrato de locação, descontados a valor presente conside-
rando uma taxa real de juros baseada no CDI, descontado pela inflação medida conforme 
o IPCA. Em 31/12/2023, o montante registrado é de R$710 na controladora e R$710 no 
consolidado. Movimentação da provisão:

Controladora
Saldo em 31/12/2022 –
Adições 710
Valor presente da provisão para desmobilização –
Saldo em 31/12/2023 710
12. Adiantamento de clientes: Controladora

31/12/2023 31/12/2022
Adiantamento de clientes 1.376 –
Passivo circulante 1.376 –
13. Aquisições de empresas a pagar: 31/12/2023
Aquisição CPA IV 10.488
Aquisição Lemvig 662.220

672.708
Circulante 10.488
Não circulante 662.220
A seguir apresentamos as movimentações ocorridas na rubrica de contas a pagar em 
aquisições:
Saldo em 31/12/2022 –
Parcela contingente - aquisição Lemvig (i) 477.007
Valores retidos na data de aquisição da Lemvig (i) 160.000
Contas a pagar na aquisição da CAP IV 13.091
Atualização de juros 25.213
Pagamento efetuado - CPA IV (2.602)
Saldo em 31/12/2023 672.708
(i) O saldo a pagar é composto de R$ 160 milhões retidos na data de aquisição, sendo que, 
deste montante, R$ 80 milhões estão aplicados em escrow account registrada na rubrica 
“Aplicações restritas”; e parcela contingente de R$ 477.007 a ser pago em julho de 2026. 
Esta parcela é descontada em 11,1% ao ano e atualizada mensalmente contra despesas 
financeiras. Até 31/12/2023 o montante registrado de atualização foi de R$ 25.213, sem 
efeito na demonstração de resultado destas demonstrações financeiras dado que o saldo 
foi incorporado da NK 108, no montante total de R$ 637.007. 14. Patrimônio líquido: 
(a) Em 31/12/2023, o capital social subscrito e integralizado era de R$ 316.060, repre-
sentado por 293.369.363 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, assim distri-
buídas entre os acionistas:
Acionistas Ações %
Cap TC Torres e Participações S.A. 293.369.363 100%

293.369.363 100%
(b) Aumentos de capital: Em 02/01/2023, foi aprovado, em Assembleia Geral Extraordiná-
ria, o aumento do capital em R$ 199.266 com a emissão de 199.266.330 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nomimal, integralizadas pela acionista mediante conferência do 
acervo líquido objeto de avaliação. Em 28/02/2023, foi aprovado, em Assembleia Geral 
Extraordinária, retificar a Assembleia Geral Extraordinária de 02/01/2023, de forma que, o 
aumento no capital social foi de R$ 99.266 com a emissão de 99.266.330 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, e o restante, totalizando R$ 100 milhões foi destinado 
à reserva da Companhia Em 31/12/2023, foi aprovado, em Assembleia Geral Extraordiná-
ria, o aumento de capital em R$ 216.762 com a subscrição de 216.792.044 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O aumento foi realizado com a incorporação 
reversa da controladora NK 108 com base em laudo de avaliação patrimonial em 
30/11/2023. A diferença entre o laudo e o patrimônio efetivamente incorporado foi clas-
sificado na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial” no montante de R$ 124.306. 
(c) Distribuição de dividendos: Em 28/02/2023, foi aprovada em Assembleia Geral Extra-
ordinária, a distribuição de dividendos da companhia, no montante R$40.000. 
Em 10/07/2023, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, a distribuição de divi-
dendos da companhia, no montante R$ 60.000; Em 15/08/2023, foi aprovada, em Assem-
bleia Geral Extraordinária, a distribuição de dividendos intercalares da companhia, 
no montante de R$ 40.000. (d) Ajuste de avaliação patrimonial passiva: O saldo de 
R$ 149.517 refere-se a efeitos contábeis registrados entre a data do laudo de avaliação 
patrimonial da NK 108 e a efetiva incorporação. (e) Reservas: Em 28/02/2023, foi apro-
vado, em Assembleia Geral Extraordinária, a retificação da Assembleia Geral Extraordinária 
de 02/01/2023, destinando R$ 100 milhões à conta de reserva de capital.
15. Receita líquida: 31/12/2023 31/12/2022
Receita bruta:
 Aluguéis 439.124 –
Dedução da receita bruta:
 (–) PIS (2.854) –
 (–) COFINS (13.174) –
Total 423.096 –
16. Custos e despesas por natureza: 31/12/2023 31/12/2022
Custo dos serviços prestados:
 Custo de depreciação e amortização (27.777) –
 Impostos tomados sobre depreciação – –
 Outros custos (28.012) –
 Total dos custos dos serviços prestados (55.789) –
 Serviços com terceiros (317) –
 Gerais e administrativas (317) –
17. Resultado financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Despesas financeiras:
 Valor presente dos contratos de arrendamento (7.265) –
 Outras despesas (347) –

(7.612) –
Receitas financeiras:
 Rendimento de aplicações financeiras 1.590 –

1.590 –
Resultado financeiro (6.022) –
18. IR e CS: a. IR e CS corrente: O quadro a seguir demonstra a reconciliação do cálculo 
do IR e da CS pelo método do lucro presumido:

31/12/2023
Receita bruta de locação 439.124
Percentual de presunção do lucro - 32% 140.520
 Rendimentos de aplicação financeira 1.590
 Base de cálculo IRPJ e CSLL 142.110
 IRPJ e CSLL - 34% 48.293
Despesa IR e CS 48.293
19. Instrumentos financeiros: 19.1 Fatores de risco: As atividades da Companhia a 
expõem a diversos riscos financeiros: de mercado (incluindo risco cambial e de taxa de 
juros), de crédito e de liquidez, conforme a seguir detalhado. O gerenciamento desses 
riscos é realizado por meio de definição de estratégias conservadoras, visando à rentabili-
dade, liquidez e segurança, de acordo com políticas aprovadas pela Administração da 
Companhia. A seguir, os detalhes da exposição da Companhia aos riscos mencionados: 
a. Riscos de mercado: (i) Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado ao risco de taxas 
de juros: Refere-se ao risco de variação do valor justo dos fluxos de caixa futuros de ins-
trumentos financeiros devido à variação nas taxas de juros de mercado. A exposição da 
Companhia ao risco de variação nas taxas de juros de mercado é aplicável principalmente 
às aplicações financeiras incluídas em caixa e equivalentes de caixa e empréstimos e fi-
nanciamentos, ambos indexados à variação do CDI, podendo afetar o resultado e os fluxos 
de caixa da Companhia. b. Risco de crédito: Refere-se ao risco de a contraparte não 
honrar suas obrigações relativas a um instrumento financeiro ou contrato com cliente, 
gerando uma perda financeira. A Companhia está exposta principalmente a risco de crédi-
to referente ao caixa e equivalentes de caixa e às contas a receber de clientes. O risco de 
crédito é minimizado por meio das seguintes políticas: (i) Caixa e equivalentes de caixa: 
A Companhia adota métodos que restringem os valores que possam ser alocados a uma 
única instituição financeira e leva em consideração limites monetários e classificações de 
crédito das instituições financeiras com as quais opera, que são periodicamente atualiza-
das. (ii) Contas a receber de clientes: O risco de crédito é monitorado pela Administração 
da Companhia que entende que o risco é mínimo visto que os contratos de locação foram 
celebrados, principalmente, com grandes operadoras de telecomunicações. c. Risco de 
liquidez: Surge da possibilidade de a Companhia não cumprir as obrigações contratadas 
nas datas previstas e de necessidades de caixa devido às restrições de liquidez de mercado. 
O caixa é gerenciado pela Tesouraria da Companhia, que o investe em aplicações financei-
ras com incidência de juros, escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou 
liquidez para fornecer margem suficiente conforme determinado pelas previsões de fluxo 
de caixa. 19.2 Análise de sensibilidade da taxa de juros: Os resultados da Companhia 
estão suscetíveis a variações das taxas de juros incidentes sobre aplicações financeiras, 
empréstimos e financiamentos com taxas de juros variáveis, atreladas principalmente ao 
CDI. A Administração da Companhia não tem conhecimento de fatos que tenham ou 
possam vir a ter impactos significativos neste índice de forma a afetar os resultados da 
Companhia. Um aumento ou uma redução de 2% do CDI é utilizado para apresentar inter-
namente os riscos de taxa de juros ao pessoal-chave da Administração e corresponde à 
avaliação da Administração das possíveis mudanças nas taxas de juros. Se as taxas de juros 
tivessem uma variação de 2% sobre a taxa média do DI ao longo de 2023, e todas as outras 
variáveis se mantivessem constantes, teríamos uma taxa de juros 15,14% mais alta ou 
mais baixa, impactando o resultado do exercício findo em 31/12/2023 da seguinte forma:

Aumento Redução
Rendimento de aplicações financeiras 1.297 (1.297)
Juros de empréstimos e debêntures 13.122 (13.122)
Juros de arrendamentos 30.365 (30.365)
19.3 Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia incorporou em 31 de dezem-
bro os saldos da sua controladora NK 108 Empreendimentos e Participações S.A. Esta 
empresa contratou, em junho de 2023 “swap” de taxa de juros para administrar sua expo-
sição aos riscos de variação de taxa de juros. O derivativo foi inicialmente reconhecido ao 
valor justo na data em que o contrato de derivativo foi celebrado e foi subsequentemente 
remensurado ao seu valor justo no final de cada período de relatório. O ganho ou a perda 
resultante foi reconhecido no resultado do exercício. O instrumento financeiro derivativo 
é apresentado como ativo não circulante ou passivo não circulante se o vencimento rema-
nescente do instrumento for maior que 12 meses e não seja esperada sua realização ou 
liquidação em até 12 meses. O derivativo com valor justo positivo é reconhecido como 
ativo financeiro enquanto o derivativo com valor justo negativo é reconhecido como 
passivo financeiro. O contrato de Swap tem vencimento para junho de 2026. A posição 
ativa está vinculada à taxa de juros CDI+3,65%, enquanto a posição passiva está vincula-
da à taxa pré-fixada de 15,23%. Os valores justos das posições em reais são calculados 
projetando os fluxos futuros das operações, utilizando as curvas da B3 e trazendo a valor 
presente utilizando as taxas CDI de mercado para “swaps”, divulgadas pela B3.

31/12/2023
Posição inicial Posição final

Ativo
“Swap” - CDI+3,65% 675.000 673.160
Saldo em 31/12/2023 – 9.287
Passivo
“Swap” - Pré-fixada 15,23% (675.000) (673.160)
Saldo em 31/12/2023 – 27.298
Saldo líquido “Swap” do exercício – 18.070
19.4 Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são salva-
guardar sua capacidade de continuidade para oferecer retorno a seus acionistas e benefí-
cios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir os custos associados a essa geração de resultados e benefícios. Para manter ou 
ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de distribuição de lucros, 
devolver capital aos acionistas ou, ainda, reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.
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19.5 Categoria de instrumentos financeiros:
Categoria 31/12/2023 31/12/2022

Ativos financeiros:

 Caixa e equivalentes de caixa
Custo  
amortizado 118.178 –

 Contas a receber de clientes 
  curto e longo prazos

Custo  
amortizado 50.363 –

Passivos financeiros a custo amortizado:

 Empréstimos, financiamentos e debêntures
Outros passivos  
Financeiros 601.346 –

 Instrumentos financeiros derivativos Valor justo 27.298 –

 Passivos de arrendamento
Outros passivos  
Financeiros 154.934 –

 Fornecedores
Outros passivos  
Financeiros – –

 Outros passivos
Outros passivos  
Financeiros 7.172 –

 Contas a pagar - aquisições (i)
Outros passivos  
Financeiros 700.389 –

(i) Refere-se à parcela do earn out que é remensurada com base na renovação de certos 
contratos de sites adquiridos (ajustes de preços pós-fechamento). As técnicas de avaliação 
e dados não observáveis significativos relacionados à mensuração as quais estão mencio-
nadas a seguir. Mensuração do valor justo - Nível 3: Técnicas de avaliação e inputs sig-
nificativos não observáveis: O quadro a seguir demonstra as técnicas de avaliação utili-
zadas na mensuração dos valores justos de nível 3, bem como os inputs significativos não 
observáveis utilizados.

Entidade Técnica de avaliação

Inputs  
significativos  
não observáveis

Relacionamento entre  
inputs significativos não  
observáveis e mensu- 
ração do valor justo

Lemvig RJ

Fluxos de caixa desconta-
dos: O modelo de avaliação 
considera o valor presente 
dos fluxos de caixa líquidos 
que se espera que sejam 
gerados pela operação re-
ceita líquida.

Pagamento condicio-
nado à renovação da 
concessão/autoriza-
ção de 2.900 torres.

O valor justo estimado 
poderia reduzir se: 
Se as renovações da con-
cessão serem menores 
que 2.900 torres.

19.6 Estimativa do valor justo: O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divul-
gação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa 
de juros vigente no mercado, que está disponível à Companhia para instrumentos finan-
ceiros similares. A Companhia aplica o pronunciamento técnico CPC 40 Instrumentos fi-
nanceiros: Evidenciação para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial 
pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo conforme nível 
da hierarquia de mensuração pelo valor justo. O valor justo dos instrumentos financeiros 
negociados em mercados ativos é baseado nos preços de mercado, cotados na data do 
balanço. Um mercado é visto como ativo se os preços cotados estiverem pronta e regular-
mente disponíveis a partir de um distribuidor, bolsa, corretor, grupo de indústrias, serviço 
de precificação ou agência reguladora e se aqueles preços representarem transações de 
mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. Para todas as 
operações a administração considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma 
vez que para essas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data. 

Os empréstimos, financiamentos e debêntures são mantidos atualizados monetariamente 
com base em taxas de juros contratadas de acordo com as condições iguais de mercado e, 
portanto, os saldos a pagar nas datas dos balanços aproximam-se substancialmente dos 
valores de mercado, mesmo aqueles classificados como “não circulantes”, considerando-se 
a modalidade dos correspondentes financiamentos. O Grupo possui aplicações financeiras 
em títulos de renda fixa de curto e longo prazos que são realizadas em instituições finan-
ceiras tradicionais e são consideradas de baixo risco. As estimativas de valor justo para as 
aplicações financeiras estão incluídas no nível 2, que consideram preços cotados em 
mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos idênticos 
ou similares e mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais “inputs” são 
observáveis. 19.7 Tabela de risco de liquidez: A tabela a seguir demonstra em detalhes 
o vencimento dos passivos financeiros contratados pela Companhia:

Até 1 ano De 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total
31/12/2023
Fornecedores – – – –
Debêntures 40.707 560.639 – 601.346
Arrendamento a pagar 40.606 114.328 – 154.934

81.313 674.967 – 756.280
20. Partes relacionadas: O pronunciamento técnico IAS 24/CPC 05 (R1) - Partes Relacio-
nadas define como pessoal-chave da Administração os profissionais que têm autoridade e 
responsabilidade pelo planejamento, pela direção e pelo controle das atividades da Com-
panhia, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro). 
Não foi pago nenhum valor a título de: (a) honorários de administradores, (b) benefício 
pós-emprego (pensões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós-emprego e 
assistência médica pós-emprego); (c) benefícios de longo prazo (licença por anos de ser-
viço ou outras licenças, jubileu ou outros benefícios por anos de serviço e benefícios de 

invalidez de longo prazo); nem (d) benefícios de rescisão de contrato de trabalho. 
Em 31/12/2023 a controladora mantinha as seguintes posições em aberto com outras
empresas do grupo: Controladora

31/12/2023
Com DC Firebird - Controlada da Highline II (ii)
A pagar 5.280
Com Highline II (i)
A pagar 1.683
(i) As posições em aberto referem-se a valores que serão pagos devido ao rateio entre as 
empresas do grupo. (ii) Reembolsos de despesas pagas por outras empresas do grupo. 
21. Eventos subsequentes: Foi aprovado, em assembleia geral de debenturistas da 
1ª emissão de debêntures da incorporada NK 108, realizada em 2/01/2024, a liberação da 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Conta Escrow NK 108, no montante de R$ 80 
milhões. Este valor estava registrado na rubrica aplicações financeiras restritas no balanço 
de 31/12/2023. Este montante foi integralmente utilizado para amortizar, de forma extra-
ordinária e facultativa, o saldo das debêntures em 05/01/2024 Em 18/03/2024 a Compa-
nhia assinou um compromisso de compra de quotas com a Global Sites Brasil Participações 
e Empreendimentos Ltda. Este contrato estabelece o adiantamento de R$ 50 milhões à 
Global para a viabilização da operação e construção dos “sites” que serão adquiridos, com 
previsão do fechamento em outubro de 2024. Em 20/03/2024 a Companhia realizou o 
adiantamento de R$ 15 milhões com o compromisso de pagar 7 parcelas iguais e consecu-
tivas no valor de R$ 5 milhões até outubro de 2024. Em 02/05/2024, a Companhia con-
cluiu a aquisição da empresa CPA VI Participações Empresariais Ltda., representada por 
15 sites e contratos, no valor total de R$ 8,9 milhões. 22. Aprovação das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras individuais foram aprovadas pela Diretoria da 
Companhia e autorizadas para emissão em 31/05/2024.

Diretoria
Fernando Diez Viotti - Presidente Daniel Lafer Matandos - Diretor Financeiro

Contador
Rafael Rezende - CRC SP 293995/O-9
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